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Juros na Repetição do Indébito 
Humberto Gomes de Barros! 
Em 1999, fui convidado pe la OAB para apresentar dissertação 
à XVII Con ferência Naciona l dos Advogados. Deveria tecer co-
mentários sobre a anunciada reforma constituciona l do Poder Jud i-
c iário. 
No cumprimento do honroso encargo, não me limitei a tecer 
comentários tópicos às propostas de modificações no texto da Car-
ta Política. Preferi demonstrar a necessidade de que as inovações 
fossem antecedidas por uma reforma cultural a se e fetivar com a 
alteração de alguns dispositivos legais infraconstituciona is. Tais 
dispos itivos fun cionam como fatores de entrave a comprometer O 
desenvo lvimento da função jurisdicional. 
N a exposição, destaquei anomalia cuja existênc ia constitui 
atestado da insanidade a comprometer nossa cultura ju rídica: a in · 
c idência de juros, na cha mada repetição de indébito tributário. 
Minha recomendação teve o e feito semelhante ao daque las 
arengas que se ouvem nos pátios das estações rodoviárias: poucos a 
ouviram; alguns comentaram; todos esqueceram. Tudo caiu no va-
z io. 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça; Sócio-fund ador do Instituto dos 
Advogados do Distrito Federal. 
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In: PEREIRA, Antônio Celso Alves.; MELLO, Celso Renato Duvivier de Albuquerque. (Org.). 
Estudos em Homenagem a Carlos Alberto Menezes Direito. Rio de Janeiro: Renovar, 2003.
Permaneço, entretanto, convencido de que ela é correta e 
oportuna . Hoje, às vésperas de se consumar a reforma constitucio· 
na l, vo lto a ela. 
Para melhor expor, acredito oportuno rememorar os conceitos 
que se encerram nas três palavras que enunciam o tema: repetição 
de indébito tributário. Vejamos, pois: 
Repetir é palav ra de múltiplas significações. Aqui, ela é uti liza· 
da para indicar a devolução de algo. Antônio Carlos de Martins 
Mello, em inte ressante incursão na et imologia, regist ra: 
"O propa rox ítono latino repelere (33 conjugação), cujas for~ 
mae principales são repeto, is (proparoxítonos) , ivi, itum (paro· 
xítonos) foi usada por Cícero (e outros clássicos também) no 
sentido de tornar a pedir, tornar a buscar, como em repetere 
sua, para significar buscar o que é seu, já apa rentemente reve· 
lando a dificuldade de quem o fizesse. Vem de petere , pedir, 
procurar. Daí, re petir o indébito. " 2 
Indébi to é aquilo que foi pago sem ser devido. O fenômeno do 
pagamento indevido é uma faceta de out ra anomalia: o enriqueci -
mento sem causa.) Nosso dire ito privado ded ica-l he particular 
atenção - tanta, que o Cód igo Civil reservou-l he uma seção intei~ 
ra. 4 Em substância, domina O art. 964 do Cód igo Civ il , a d izer: 
"quem recebeu o que não lhe era devido fica obr igado a rest itu ir." 
Esse cânone, desgraçadamente, não va le para o di reito público, 
como tenta rei demonst rar. 
Tributário, obviamente, é o que se relaciona com tributo -
va le dizer: com o que se deve ao Estado, por imposição dele, "que 
não constitua ato ilícito" (CT N, art . 3°). A Constituição Federal 
consagrou, em maté ria tr ibutária, o princípio da tipicidade fecha-
da. De tão importante, o cânone da reserva legal é proclamado logo 
após a enunciação dos pr incípios ge rais e t raduzido em vedação 
2 Repetição do Indébito Tributário e Compensação no Direito Tributário -
Co-edição Dia lética e [CET - [999 - pág. 33. 
3 Sílvio Rodrigues - Direito Civil- Saraiva - 16~ ed . - pág . 172. 
4 Título [I , Capftu lo 11, Seção VIl (arts. 964/971.) 
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peremptona A teor do art. I SO, é defeso a qualque r das e ntidades 
políticas "exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabe leça." 
A vedação constitucional nos leva a constatar a injuridicidade, 
ta nto do tributo criado sem prévia e regular definição legal, como 
daquele lançado e recebido fora das hipóteses desc ritas na lei, ou 
além dos limites fixados por e la. 
Por igual, é nulo o lançamento fundado em lei ed itada fo ra do 
âmbito de competência do e nte estata l que o fez: imposto instituí-
do por lei munic ipal, tendo como ge rat riz a prática de operação 
financeira seria tão nu lo quanto aquele lançado pe lo estado, gra-
vando a propriedade imobiliária urbana. Tampouco conside ra-se 
tributo a prestação recolh ida por e fe ito de lei inconst itucionaL Pre-
ciso e veemente, Ricardo Lobo Torres observa: 
"Para que haja tributo, portanto, é necessá rio que a lei o 
tenha instituído e que a autoridade administrat iva proceda ao 
lançamento de acordo com a norma preexistente. Se o cidadão 
recolhe uma importância não prevista em lei ou exigida pela 
autoridade adm inistrativa em desconformidade com a le i, 
aque la prestação não se rá t ributo, mas erro, violê ncia, engano, 
excesso, em suma, prestação de fato. "S 
Va le dizer: ou o tributo é legalmente instituído e lançado ou 
não é t ributo. Ou seja: exação de t ribu to indevido é t ributária so-
mente na aparência. Substancia lmente, não passa de ato ilícito . 
Se o pagamento indevido não é tributário, a expressão "indébi-
to tributário" é manifestamente imprópria . Como se percebe, esta-
mos a cogitar de entidade inex istente. 
O d inhe iro pago indevidamente é, simplesmente, um corpo es-
tranho que penetrou ilicitamente no patrimônio do Estado. 
11. Natureza jurídica 
O pagamento indevido, coloca-se na categoria dos ingressos pú-
blicos. Não constitui, entretanto, receita do Estado. 
5 Apud Gabriel L. Troianelli, Compensação do Indébito Tributário - Ed. Dia-
lética, 1998, pág. 13. 
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É que as receitas guardam, como atributo diferencia l, a circuns-
tância de serem definitivas. 6 Já o pagamento indevido insere-se no 
Erário, em caráter precário. A se r obedecido o princípio da morali-
dade, sua devol ução haveria de ser imediata. 
A posição do ingresso sem justa causa, no patrimôn io estatal, 
assemelha-se àquela dos empréstimos, cauções, depósitos e requi-
sições administrativas. Há, contudo, duas particularidades diferen-
cias notáve is: nestas ent idades, o dinhe iro ingressa licitamente e 
tem a respectiva devolução subordinada a termos ou condições. Já 
o pagamento indevido penetra ilegalmente e deve ser prontamente 
devolvido. 
111 . Obrigação de devolver 
Como registrei há pouco, o receb imento indevido gera para o 
Estado a obrigação de devolver o respectivo va lor. Ressalva-se, ape-
nas, a hipótese de o Gabri el Lacerda Troianelli aponta várias ver-
tentes constitucionais para o direito à repetição do indébito, a sa-
ber: respeito à propriedade individual (art. 5°, XXII da Const itui-
ção Federal; princípio da legalidade (art . 150, I da C F); princípio 
da moral idade (art . 37 da CF). 7 Ao comentar a incidência do prin-
cípio da moralidade, o autor refere-se ao fenômeno da "inconstitu-
cionalidade út il ", 
"que consiste na ação legis lativa deliberadamente inconsti-
tuciona l praticada com objetivo de aumentar o fluxo de caixa 
do Estado, ante a possibilidade de que poucos contr ibu intes -
ou mesmo ningu~m - insurjam-se contra tais atos." 
A propósito desse reprovável expediente, Troianell i reporta-se 
a depoimento prestado pelo eminente Ministro Sepúlveda Perten-
ce, no julgamento de ADIN . Contou o Ministro, que, no tempo em 
6 Régis Fernandes de Oliveira, Receitas Públicas Originárias - Estudo que 
me foi ofertado pelo Autor, em 1993, sem referência à editora 
7 Compensação do Indébito Tributário - Dialética 1998. págs. 19 e segts. 
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que exercia a Procurado ria-Gera l da Re púb lica, manifestou-se 
contra a edição de decreto-lei tributário, evidentemente inconst i-
tucional. Recebeu de um alto funcionário, em resposta , a cíni ca 
obse rvação de que, não se di scutia a consti tuc ionalidade da med ida 
e m projeto; no e ntanto, em casos anteriores, de evidente inconsti-
tucionalidade, 85% dos contribu intes pagaram o tributo e quase 
ninguém reclama a devo lução. 8 
Por efeito da inconstitucionalidade útil, qua ndo o pagador re-
clama a devolução do indébito , jamais a recebe admin istrativamen-
te. É fo rçado, ass im, procurar o Poder Judiciá rio pa ra, após longo e 
tormentoso processo, colocar-se na do lorosa fila dos preca tórios. 
Ao negar-se em devolver espontaneamente o que arrecadou il e-
galmente, o Estado bras ileiro coloca-se à margem da mora lidade. 
Be m por isso, a devolução de valor proveniente de pagamento tri-
butár io indevido não leva em conta a preocupação moral que inspi-
rou o Código Civil. 
Na prática, out ra dife rença afasta o d ireito pri vado do público. 
É que a Admin ist ração com porta-se como se , na seara da restit ui-
ção do que foi no recebido como t ributo, não vigo rasse o preceito 
de que a exação gera a imediata obrigação de devolver o indébito. 
Em ve rdade, o art . 165 do Código Tribu tá rio Nacional é muito 
cla ro ao proclamar o d ire ito de quem pagou tribu to indevido ~ ou 
ma ior do que o devido - à restituição, "independentemente de 
prévio protesto". Semelha nte assertiva induz o entendimento de 
que a restitu ição há que se r feita espontânea e imediatamente pelo 
Estado arrecadador . 
A regra do art . 165 é mitigada pe lo d ispos itivo do art. 166, 
quando se t rate de indébito recolhido a título de tributo que com-
porte, "por sua natu reza, transferência do respectivo enca rgo." 
Nesse caso, o suposto contribuinte deverá provar que não t ransfe-
riu a te rceiro o encargo do desembolso. Semelhante regra não me-
rece censura. Ela sim plesmente ev ita o enriquecimento da su posta 
vítima. 
Os art. 165 e 166 convivem perfe itamente em clima de harmo-
nia e p lena moralidade . O mesmo se diga , em relação ao art. 167, 
8 Op. cit. pág. 27. 
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que exp licita o dever de restit uírem-se juros e out ras pena lidades 
pecuniá rias objeto de recebimento il ícito. 
A convivência sadia desaparece, quando se trata do preceito 
ac rescido ao art. 167, com a denominação de "Parágrafo único". 
Neste parágrafo, toma-se como termo inicial dos ju ros o trânsito 
em julgado da sentença que determinar a devolução. 
A toda ev idência, o parágrafo único não se aj usta ao art. 165. 
Com efeito, este artigo determina a restituição do indébito, inde-
pendentemente de prévio protesto. Se assim acontece, o Estado 
entra em mora, imed iatamente após o recebimento. 
Já o parágrafo do art. 167 erige como termo inicia l da mora o 
trânsito em julgado da dec isão condenatór ia. Se assim ocorre, é 
porque o Estado somente incide em mora após derrotado em deci-
são judicial com força de coisa julgada. 
O descompasso entre os dois textos causam perplexidade. De 
fato, se o pagador tem d ireito a recuperar, sem interpelação, o in-
débito é porq ue o Estado tem obr igação de o devolver inde-
pendentemente de cobrança. Encontra-se, pois, em mora imedia-
ta . Por que, então entanto, o parágra fo do art. 167 só faz incid ir 
juros, quando a sentença condenatória passa em julgado? 
Cabe aqu i a pergunta: o Parágrafo único estabelece o processo 
judicial como único instrumento para a recuperação do indébito, 
ou de le se deve retirar a concl usão de que a devolução administra-
tiva, por mais que demore, não rende juros? 
De qua lquer modo, o parágrafo contém em si uma determina-
ção implícita pa ra que os agentes administ rat ivos não devolvam 
espontaneamente qua lquer dinheiro arrecadado ilicita mente. Com 
efe ito, se não incidem ju ros, é porque o Estado ainda não está ob-
rigado a devo lver . Por outro lado, em não havendo juros, o interes-
se objet ivo da Administração é prote lar a devo lução. Assim, o agen-
te que devolver antes do t râ nsito em ju lgado estará consumando 
pagamento inexigível; estará lesando o Estado. 
Por t udo isso, O patrono jud icial da Fazenda vê-se compelido a 
alongar o processo, interpondo todos os recursos imagináveis, jo-
gando para cada vez mais longe a incidência dos juros. 
O interesse em atrasar a incidênc ia de juros coloca o Poder 
judic iário em infernal c írc ulo vicioso: a inundação de processos 
desnecessários torna os pretórios cada vez mais lentos; de outro 
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lado, a lentidão aumenta o inte resse da Administ ração em força r a 
ida de seus credores ao Jud iciá rio. 
O Parág rafo ún ico do art. 167 é um cata lisador de processos e 
recursos desnecessários. Seu desaparecimento - não tenho dúvida 
- t raria substancial alív io para o Poder Judiciá ri o. Bem maior, es-
tou certo, de que a inst ituição de súmulas vinculantes. 
IV. Revogação 
A regra de que os juros só incidem após o trânsito em ju lgado é 
man ifestamente contrária àquela contida no art. 219 do Código de 
Processo Civi l, a dizer que a citação constitui o devedor em mora. 
Como a Lei Processual comum aplica-se aos processos em que o 
Estado figura como parte, o confl ito entre os dois preceitos deveria 
reso lver-se no campo do direito inte rtemporal. Ass im, a lei mais 
velha é revogada pela superveniente. 9 
O Código Tributário Nacional integ ra a Lei 5. 172, de 1966. Já 
o Código de Processo Civil corresponde à Lei 5.869, de ] 973. A 
regra de direito in tertemporal conduziri a à revogação do preceito 
mais ant igo: aque le da Lei tributária . Seria tudo muito simples, não 
fosse a circunstância de que a Lei 5. ] 72/66 foi recebida pela Cons-
tituição Federa l de 1988, tornando-se o Código Tr ibutário Nacio-
nal brasile iro. Domina o entendimento de que, ao tempo em que 
recebeu o ve lho dip loma, a Constituição outorgou-lhe status de lei 
complementar, cujas normas prevalecem sobre aquelas das leis or-
dinárias. 
Não concordo com essa linha de entendimento. Finco minha 
convicção em dois argumentos, a saber: 
a) a derrogação do preceito tributário ocorreu no momento 
em que o Código de Processo Civil passou a viger. Isso ocorreu 
em 1974. 10 Assim, a Constituição Federal de 1988 já o encon-
trou derrogado; 
9 Lei de Introdução ao Código Civil, art. 2°, § 1". 
10 CPC, art. 1.220. 
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b) a Lei 5.869/73 não foi integralmente recebida como diploma 
complementar. Somente os dispositivos que tratam daquelas 
matér ias relacionadas no art. 146 da Constituição Federal ga-
nharam ta l dign idade. Como a regência de juros não integra o 
elenco, permanecem como normas de lei ordinária . 
A jurisprudência dominante não prest igia meus argumentos. 
Tanto que o Superior Tribunal de Just iça adotou como Súmula a 
assert iva de que "os juros plOratórios, na repet ição do indébito, são 
dev idos a partir do trânsito em julgado da sentença. " 11 
Vencido na formação da linha jurisprudencial, resta-me a sub-
missão. Nada, porém, impede-me de apontar a anomalia e tentar 
su perá-la. 
IV. Alteração legislativa 
No ano passado, o nobre Deputado Tomás Nonô ap resentou 
projeto de lei, imprimindo nova redação ao parágrafo único do art. 
167. A teor do esboço, o parágrafo passaria a dizer que 
"O valor da exação indevida será acrescido de juros não 
capita lizáveis, calculados a partir da data de sua ocorrência." 
A proposta montou-se em lúcida justificação cujo texto passo a 
transcrever. Disse ilustre Parlamentar: 
"a repetição do indébito visa o atendimento de regra de 
natureza moral; a sabe r: a ninguém é lícito enriquecer-se injus-
tificadamente, à custa do alhe io. O estado faz questão de que 
tal regra, que é fundamento da vida das sociedades bem organ i-
zadas, seja observada rigorosamente, entre particulares, em ca-
sos de recebimento indevido: na restauração da situação primi-
t iva sem prejuízo para o pagador, nem proveito para o receptor. 
Quando se trata de dinheiro mal recebido, a restituição é acres-
II Súmula n2 188. 
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cida de juros, desde o momento em que houve o pagamento 
sine causa. Mas, então, por que o estado vem-se dando trata-
mento diferente? Ao estabe lecer que os juros só serão compu-
tados do trânsito em julgado da decisão definitiva, o Estado 
está impondo prejuízo ao pagador e atr ibuindo-se proveito. E 
tal proveito não é honesto - não tem assento moral nem éti co. 
Na re lação Estado-cidadão, este não deve se r espo liado nem 
sentir-se espoliado em qualquer situação. Ass im, para que haja 
justiça na repetição da exação indevida, os juros devem ser 
contados desde o momento do dano, ou seja, do pagamento 
indevido. 
"Merece se r dito, a fina l, que o preceito legal, que se obje-
tiva alterar , é uma das fontes de supersaturação da pauta do 
Judiciário. Como só está suje ito a juros a partir da decisão defi-
nitiva que ordenar a restituição, o Estado procura retardar o 
desfecho da pendência, eternizando-a, sem escrupulizar quan-
to a meios e modos. É o Judic iário abastardado em instrumento 
de ro lagem das dívidas estatais. Grosso modo, 80% dos feitos 
que sobrecarrega m a Just iça federa l e a Comum se constituem 
de lides mantidas pela 'hab il idade' dos serviços jurídicos do 
estado em demorar ao máximo a finalização dos processos. Os 
integrantes desses se rviços até se vêem forçados pela Adminis-
tração, sob pena de responsabi lização funciona l, ao uso de ex-
pedientes manifestamente prote latórios." 
Urge retomar o andamento de tão oportuno projeto; se não em 
benefício da justiça e da mora lidade, pelo menos, a bem da eficácia 
que se pretende emprestar ao Poder Jud iciário. 
Seja como lei ordinária, seja como lei complementar, a reforma 
do dispositivo malsinado é um imperativo de salvaçâo do Poder 
Judiciário. 
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